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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  021/2008/CM
Declara em Regime de Exceção o Juizado Especial do Consumidor da Comarca de Cuiabá e revoga o Provimento n.° 009/2008/CM.

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 27, § 1° e § 2°, do COJE, e artigo 28, XXXV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça/MT, e

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, em face ao disposto no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a decisão proferida na Sessão Extraordinária realizada em 04/4/2008, nos autos Pedido de Declaração de Regime de Exceção n.º 02/2007 (Id. 56.018);

CONSIDERANDO a decisão proferida na Sessão Extraordinária realizada em 16/6/2008, nos autos Pedido de Declaração de Regime de Exceção n.º 02/2007 (Id. 56.018),

RESOLVE:

Art. 1.º Declarar em regime de exceção o Juizado Especial do Consumidor da Comarca de Cuiabá, devendo o Corregedor-Geral da Justiça supervisionar e orientar os trabalhos afetos ao regime ora decretado e, se necessário, expedir as instruções complementares a este Provimento.
Art. 2.º Designar o Exm°. Sr. Dr. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE, Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande, para sentenciar nos feitos com conclusão acima de 120 (cento e vinte) dias.  

Art. 3.º Designar a Exmª. Srª. Drª. CLARICE CLAUDINO DA SILVA, Juíza de Direito Substituta de 2° Grau de Jurisdição, para sentenciar nos feitos com conclusão acima de 120 (cento e vinte) dias.  
Art. 4.° Determinar que a Exmª. Srª. Drª. ANA CRISTINA DA SILVA, Juíza de Direito designada para jurisdicionar no referido Juizado, apresente relatório mensal sobre o regime ora declarado à Corregedoria-Geral da Justiça.
Art. 5.º Os magistrados terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 6.º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Provimento n.° 009/2008/CM, de 05/05/2008.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de junho de 2008.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
        Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

        Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

        Membro do Conselho da Magistratura
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